GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ENSINO -  REGIÃO SERTÃOZINHO
Rua Dr. Pio Dufles, 865  -  Jd. Soljumar  -  CEP 14.160-500  -  Sertãozinho, SP
Fone: (16) 3946-1500  -  correio eletrônico: deser@educacao.sp.gov.br

Legislação básica:
Considerar especialmente o disposto na Deliberação 138/2016 alterada pela Deliberação 143/2016 e Indicação 141/2016, (republicada em 19/10/2016) Deliberação CEE 213/2023 e Indicação CEE 220/2023 (Ed Infantil), na Resolução SS nº 493/1994, na Resolução SS nº 44/92 (Ed Infantil), e no Decreto nº 12.342/78. 
Realizar a leitura atenta da legislação.

[bookmark: _Hlk142978306]DEVERÁ ENTREGAR UMA VIA DE TODA A DOCUMENTAÇÃO (ORIGINAL) NA DIRETORIA DE ENSINO, BEM COMO ENCAMINHAR POR CORREIO ELETRÔNICO TODA A DOCUMENTAÇÃO EM PDF/A – (fracionar os documentos em arquivos PDF/A de, no máximo, 10 MB (megabytes) cada) e encaminhar para o correio eletrônico deserna@educacao.sp.gov.br com cópia para deserese@educacao.sp.gov.br

ORIENTAÇÕES DE PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE ESCOLA E ETAPAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

PRAZO PARA O INTERESSADO PROTOCOLAR PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO: Mínimo 120 dias antes do início das aulas – CONTADOS RETROATIVAMENTE.

· Devem ser protocolizados na Diretoria de Ensino com a antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias do início das atividades, acompanhados da Proposta Pedagógica, Regimento Escolar e Relatório (art 3º da Del CEE 138/2016).


DOCUMENTAÇÃO ESSENCIAL
· Relatório, Regimento Escolar e Proposta Pedagógica. 

1.  RELATÓRIO (Art. 6º Del CEE 138/2016), uma VIA ORIGINAL, deverá conter:

1.1. Requerimento:
· Assinado pelo/a representante da mantenedora e dirigido à autoridade competente (Dirigente Regional), 
· Fundamentado na Deliberação CEE 138/2016, 
·  Modelo (Anexo I – Requerimento do Mantenedor) - Utilizar papel timbrado.

Atenção: Deverá constar a data prevista para início das atividades, considerando o prazo mínimo de 120 dias a contar retroativamente do início das aulas.

1.2. Qualificação do Diretor responsável pela escola, comprovado por meio de:
a) Cópia do diploma e Histórico escolar; e,
b)  Curriculum vitae resumido (incluindo titulação para o exercício da função, 02 anos de experiência anterior, etc).

1.3. Comprovação de ocupação legal do imóvel onde funcionará o estabelecimento de ensino, por meio de:
a) Prédio próprio: Escritura que comprove a propriedade do imóvel (em nome da mantenedora – pessoa jurídica) registrada em cartório, ou 
b) Prédio cedido: Termo de cessão, prazo não inferior a 4 (quatro) anos ou por prazo indeterminado mesmo que o(s) proprietário(s) do imóvel (pessoa física) seja(m) o(s) sócios/integrantes da entidade mantenedora da escola; ou
c) Prédio alugado: Contrato de locação, prazo não inferior a 4 (quatro) anos, registrado em cartório, verificar: contrato de locação deve estar em nome entidade mantenedora- pessoa jurídica, conferir endereço da escola, função a que se destina. Contrato vencido não tem validade, solicitar novo contrato atualizando prazo. 

Obs.: Qualquer que seja a comprovação por meio de um desses documentos deverá ser em nome da entidade mantenedora (pessoa jurídica) da escola e não de pessoas físicas. 

1.4. Auto de Licença de Funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal: inciso III do artigo 6º).
· Na impossibilidade de apresentação do Auto de Licença de Funcionamento, poderá ser substituído por uma cópia do protocolo emitido pelo órgão municipal competente. Neste caso, semestralmente, e enquanto não for apresentado o Auto de Licença de Funcionamento, a mantenedora deverá oficiar à Diretoria Regional de Ensino, informando a situação do pedido protocolado. 

1.5. Planta atualizada do prédio:
a) Aprovada pela Prefeitura Municipal, ou
b) Assinada por engenheiro registrado no CREA ou Arquiteto registrado no CAU acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica de Obras e Serviços (ART ou RRT), e do recibo de pagamento.

Obs: A planta deve ser atualizada e retratar exatamente as dependências do prédio escolar.

1.6. Laudo firmado por profissional registrado no CREA ou no CAU:
· O profissional deverá responsabilizar-se pelas condições de habitabilidade e uso do prédio para o fim proposto. 
· O Laudo deverá estar acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica de Obras e Serviços (ART ou RRT) e do recibo de pagamento.
· Deverá relacionar neste laudo todas as dependências da escola de acordo com a planta do imóvel
· Modelo - Anexo 2 – Laudo Técnico 

1.7. Descrição sumária dos espaços, mobiliários e ambientes para atividades pedagógicas e administrativas:
· Identificação dos ambientes que constam da planta apresentada, indicar os seus respectivos usos, atendendo a legislação pertinente, especialmente a Resolução SS nº 493/1994, em função dos cursos a serem instalados, relacionando as salas de aula, laboratórios e instalações necessárias ao funcionamento do curso, bem como o local destinado às aulas de educação física.
· Modelo - Anexo 4 

1.8. Descrição sumária dos materiais e dos equipamentos didáticos disponíveis para uso dos alunos e professores.
· Descrever todos os materiais e equipamentos necessários ao funcionamento do curso.
· Modelo - Anexo 5 

1.9. Prova da natureza jurídica da entidade mantenedora (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ) constituído por:
· CNPJ da entidade mantenedora (Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral) http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 
·  Contrato Social: Sociedade simples S/S ou Ltda ME; ou 
· Requerimento de Firma Individual: mantenedor individual; ou
·  Estatuto: Associação ou Entidade Filantrópica
· Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF) de todos os responsáveis pela entidade mantenedora.
 
Observação: O objeto da sociedade: pode ter outras finalidades, mas deve incluir a manutenção de estabelecimento de ensino, com níveis de ensino que pretende ministrar (EI, EF , EM e/ ou Ed. Profissional), conforme o caso. Situação cadastral: ativa. Documentos devem ser registrados no Cartório ou Junta Comercial.                    

1.10. Termo de Responsabilidade firmado pela entidade mantenedora (via original):
· Indicar as condições de segurança, higiene, definição do uso do imóvel, à capacidade financeira para manutenção do estabelecimento e cursos pretendidos e à capacidade técnico-administrativa para manter o acervo e registros dos documentos escolares regularmente expedidos;
· ser firmado pelo mantenedor ou seu representante legal;
· Registrar em Cartório de Títulos e Documentos.
· Modelo: Anexo 3 – Termo de Responsabilidade 


2. PROPOSTA PEDAGÓGICA (Art. 4º), em 1 VIA, deverá conter, no mínimo:
1. Ofício do Mantenedor encaminhando a Proposta Pedagógica.
2. Enviar à DE em pasta simples sem perfuração - uma via. 
Deverá conter os seguintes tópicos:
      2.1. I- Identificação da Instituição;
                 2.2. II- Contextualização e caracterização da escola (dos estudantes,  seus recursos físicos, materiais  e pessoal docente e administrativo);
2.3. III- Objetivos e metas da Instituição; 
2.4. IV- Concepção de Educação e de Práticas Escolares;
2.5. V- Currículo (incluindo a matriz curricular);
2.6. VI- Proposta de formação continuada, atualização e aperfeiçoamento da equipe escolar;
2.7. VII- Propostas de trabalho com a comunidade escolar;
2.8. VIII - Formas de acompanhamento, avaliação e adequação da Proposta Pedagógica.
Obs: Atenção: Ed Especial - Lei Federal 13.146/2015.
***************************************************
3. REGIMENTO ESCOLAR (Art. 5º) em uma VIA:

O encaminhamento e o pedido de aprovação de Regimento Escolar (autuado em processo) é prerrogativa da Entidade Mantenedora e não do Diretor da Escola. Este documento, a ser elaborado de acordo com as normas fixadas pelo Conselho Estadual de Educação, deverá contemplar os princípios da Proposta Pedagógica da Instituição e constitui-se em Ato Administrativo e Normativo do Estabelecimento de Ensino. 
Quaisquer eventos (mudança de mantenedor; mudança de endereço; mudança de denominação; encerramento de curso; autorização de novos cursos; etc.) que ocorra em escola já autorizada serão objeto de alterações regimentais ou de aprovação de novo regimento.
Função: Regulamentar e normatizar as ações escolares; regular as relações entre os participantes do processo educativo.
Quem solicita aprovação, revogação e alterações no Regimento Escolar é o mantenedor da escola.
a) Ofício do Mantenedor solicitando a aprovação do Regimento Escolar.
b) Quanto aos tópicos mínimos ver item 05 da Indicação CEE 09/97 e Indicação CEE 13/97; Deliberação CEE 155/2017 e Indicação CEE nº 161/2017; Deliberação nº 10/97 

c) Enviar à DE em pasta simples sem perfuração - uma via. 


Comissão de Suporte de Legislação para Autorização de Escolas – DE Sertãozinho
Supervisora de Ensino Profa. Claudia Regina Lazarini Neves 
Supervisora de Ensino Profa. Edmárcia Gomes de Oliveira Silva
Supervisor de Ensino Profa. Maria Paula Ferreira
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